
 
 

 

HABEAS CORPUS Nº 369.910 - SP (2016/0232989-9)
  

RELATOR : MINISTRO REYNALDO SOARES DA FONSECA
IMPETRANTE : LUIZ FERNANDO MARQUES GOMES DE OLIVEIRA 
ADVOGADO : LUIZ FERNANDO MARQUES GOMES DE OLIVEIRA  - 

SP024824 
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO 
PACIENTE  : ADILSON APARECIDO XAVIER DA CRUZ (PRESO)

EMENTA

HABEAS CORPUS. IMPETRADO EM SUBSTITUIÇÃO A 
RECURSO PRÓPRIO. ORGANIZAÇÃO CRIMINOSA, PORTE 
DE ARMAS E TRÁFICO DE DROGAS. PRISÃO PREVENTIVA. 
FUNDAMENTAÇÃO IDÔNEA. RISCO DE REITERAÇÃO. 
CONDIÇÕES PESSOAIS FAVORÁVEIS. IRRELEVÂNCIA. 
DEBILIDADE DO PACIENTE. REEXAME 
FÁTICO-PROBATÓRIO. IMPOSSIBILIDADE. HABEAS 
CORPUS NÃO CONHECIDO. 
1. O Superior Tribunal de Justiça, seguindo entendimento firmado pelo 
Supremo Tribunal Federal, passou a não admitir o conhecimento de 
habeas corpus substitutivo de recurso previsto para a espécie. No 
entanto, deve-se analisar o pedido formulado na inicial, tendo em vista 
a possibilidade de se conceder a ordem de ofício, em razão da 
existência de eventual coação ilegal. 

2. A privação antecipada da liberdade do cidadão acusado de crime 
reveste-se de caráter excepcional em nosso ordenamento jurídico, e a 
medida deve estar embasada em decisão judicial fundamentada (art. 
93, IX, da CF), que demonstre a existência da prova da materialidade 
do crime e a presença de indícios suficientes da autoria, bem como a 
ocorrência de um ou mais pressupostos do artigo 312 do Código de 
Processo Penal. Exige-se, ainda, na linha perfilhada pela jurisprudência 
dominante deste Superior Tribunal de Justiça e do Supremo Tribunal 
Federal, que a decisão esteja pautada em motivação concreta, sendo 
vedadas considerações abstratas sobre a gravidade do crime.

3. No presente caso, a prisão preventiva está devidamente justificada 
para a garantia da ordem pública, em razão da gravidade concreta do 
delito e da periculosidade do agente, evidenciada pelo fato deste 
possuir antecedentes criminais. Assim, fica evidenciado ser a prisão 
preventiva indispensável para conter a reiteração na prática de crimes 
e garantir a ordem pública. 

4. Eventuais condições subjetivas favoráveis ao paciente, tais como 
primariedade, bons antecedentes, residência fixa e trabalho lícito, por 
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si sós, não obstam a segregação cautelar, quando presentes os 
requisitos legais para a decretação da prisão preventiva. Precedentes.

5. Mostra-se indevida a aplicação de medidas cautelares diversas da 
prisão, quando evidenciada a sua insuficiência para acautelar a ordem 
pública. 

6. Não cabe, na via estreita do habeas corpus, a análise da condição 
de debilidade do paciente, uma vez que indispensável o revolvimento 
do conteúdo fático-probatório dos autos

7.  Habeas corpus não conhecido. 

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima 
indicadas, acordam os Ministros da Quinta Turma do Superior Tribunal de Justiça, por 
unanimidade, não conhecer do pedido. Os Srs. Ministros Ribeiro Dantas, Joel Ilan Paciornik, 
Felix Fischer e Jorge Mussi votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Brasília (DF), 22 de novembro de 2016(Data do Julgamento)

Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA 
Relator
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HABEAS CORPUS Nº 369.910 - SP (2016/0232989-9)
RELATOR : MINISTRO REYNALDO SOARES DA FONSECA
IMPETRANTE : LUIZ FERNANDO MARQUES GOMES DE OLIVEIRA 
ADVOGADO : LUIZ FERNANDO MARQUES GOMES DE OLIVEIRA  - 

SP024824 
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO 
PACIENTE  : ADILSON APARECIDO XAVIER DA CRUZ (PRESO)

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO REYNALDO SOARES DA FONSECA(Relator): 

Trata-se de habeas corpus, com pedido liminar, impetrado em favor de 

ADILSON APARECIDO XAVIER DA CRUZ contra acórdão do Tribunal de Justiça de 

São Paulo (HC n. 2105016-50.2016.8.26.0000).

Consta dos autos que o paciente foi preso em flagrante no dia 11/3/2016, 

convertida a custódia em preventiva, em razão da prática, em tese, do crime disposto no art. 

2º, caput, e § 2º, da Lei n. 12.850/2013, art. 16, caput, da Lei n. 10.826/2003 e art. 33, § 

1º, da Lei n. 11.343/2006.

Inconformada, a defesa impetrou habeas corpus originário, com pedido 

liminar, perante a Corte estadual, alegando falta dos requisitos e de fundamentação da custódia 

cautelar do paciente, requerendo, ao final, a revogação de sua prisão preventiva. O Tribunal 

impetrado, contudo, denegou a ordem (e-STJ fls. 20/30).

Na presente impetração, a defesa reitera, em síntese, a tese de ausência 

fundamentação idônea da prisão, porquanto teria sido decretada sem apontar concretamente,  

a presença de requisitos do art. 312 do CPP. Argumenta que a gravidade do crime, em si, não 

é fundamento para a determinação da segregação cautelar do acusado.

Informa, ademais, que o paciente está debilitado, necessitando de tratamento 

especializado, frisando ser possível a prisão domiciliar em face da redação prevista no art. 

318, IV, do CPP, ressaltando, ainda, suas qualidades pessoais, ao ter juntado comprovantes 

de residência, família constituída e ocupação lícita.

Diante disso, pede, liminarmente e no mérito, a revogação da prisão 
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preventiva ou sua substituição por medidas cautelares diversas, ou, ainda, o deferimento da 

prisão domiciliar.

Liminar indeferida às e-STJ fls. 140/142, informações às e-STJ fls. 149/153 

e Parecer do Ministério Público Federal pelo não conhecimento do writ às e-STJ fls. 

158/159.

É o relatório. 
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HABEAS CORPUS Nº 369.910 - SP (2016/0232989-9)

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO REYNALDO SOARES DA FONSECA(Relator): 

O Supremo Tribunal Federal, por sua Primeira Turma, e a Terceira Seção 

deste Superior Tribunal de Justiça, diante da utilização crescente e sucessiva do habeas 

corpus, passaram a restringir a sua admissibilidade quando o ato ilegal for passível de 

impugnação pela via recursal própria, sem olvidar a possibilidade de concessão da ordem, de 

ofício, nos casos de flagrante ilegalidade. Esse entendimento objetivou preservar a utilidade e a 

eficácia do mandamus, que é o instrumento constitucional mais importante de proteção à 

liberdade individual do cidadão ameaçada por ato ilegal ou abuso de poder, garantindo a 

celeridade que o seu julgamento requer.

Nesse sentido, confiram-se os seguintes julgados, exemplificativos dessa 

nova orientação das Cortes Superiores do País:

PROCESSUAL PENAL. HABEAS CORPUS SUBSTITUTIVO DE 
RECURSO ORDINÁRIO. NÃO CABIMENTO. ROUBO EM 
CONCURSO DE PESSOAS E COM EMPREGO DE ARMA DE 
FOGO. PRISÃO EM FLAGRANTE CONVERTIDA EM PREVENTIVA. 
ALEGADA AUSÊNCIA DE FUNDAMENTAÇÃO DO DECRETO 
PRISIONAL. INOCORRÊNCIA. SEGREGAÇÃO CAUTELAR 
DEVIDAMENTE FUNDAMENTADA NA GARANTIA DA ORDEM 
PÚBLICA. PERICULOSIDADE CONCRETA DO PACIENTE. 
MODUS OPERANDI.  HABEAS CORPUS NÃO CONHECIDO.

I - A Primeira Turma do col. Pretório Excelso firmou orientação no 
sentido de não admitir a impetração de habeas corpus substitutivo 
ante a previsão legal de cabimento de recurso ordinário (v.g.: HC 
109.956/PR, Rel. Min. Marco Aurélio, DJe de 11/9/2012; RHC 
121.399/SP, Rel. Min. Dias Toffoli, DJe de 1º/8/2014 e RHC 
117.268/SP, Rel. Min. Rosa Weber, DJe de 13/5/2014). As Turmas 
que integram a Terceira Seção desta Corte alinharam-se a esta 
dicção, e, desse modo, também passaram a repudiar a utilização 
desmedida do writ substitutivo em detrimento do recurso adequado 
(v.g.: HC 284.176/RJ, Quinta Turma, Rel. Min. Laurita Vaz, DJe de 
2/9/2014; HC 297.931/MG, Quinta Turma, Rel. Min. Marco Aurélio 
Bellizze, DJe de 28/8/2014; HC 293.528/SP, Sexta Turma, Rel. Min. 
Nefi Cordeiro, DJe de 4/9/2014 e HC 253.802/MG, Sexta Turma, 
Rel. Min. Maria Thereza de Assis Moura, DJe de 4/6/2014).

II - Portanto, não se admite mais, perfilhando esse entendimento, a 
utilização de habeas corpus substitutivo quando cabível o recurso 
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próprio, situação que implica o não conhecimento da impetração. 
Contudo, no caso de se verificar configurada flagrante ilegalidade 
apta a gerar constrangimento ilegal, recomenda a jurisprudência a 
concessão da ordem de ofício.

(...). Habeas corpus não conhecido. (HC 320.818/SP, Rel. Min. 
FELIX FISCHER, Quinta Turma, julgado em 21/5/2015, DJe 27/5/2015).

HABEAS CORPUS. SUBSTITUTIVO DO RECURSO 
CONSTITUCIONAL. INADEQUAÇÃO DA VIA ELEITA. TRÁFICO 
INTERNACIONAL DE DROGAS. DOSIMETRIA. SUPRESSÃO DE 
INSTÂNCIA. REGIME INICIAL FECHADO. FUNDAMENTAÇÃO 
IDÔNEA. CIRCUNSTÂNCIAS DESFAVORÁVEIS. 1. O habeas 
corpus tem uma rica história, constituindo garantia fundamental do 
cidadão. Ação constitucional que é, não pode ser o writ 
amesquinhado, mas também não é passível de vulgarização, sob 
pena de restar descaracterizado como remédio heroico. Contra a 
denegação de habeas corpus por Tribunal Superior prevê a 
Constituição Federal remédio jurídico expresso, o recurso 
ordinário. Diante da dicção do art. 102, II, a, da Constituição da 
República, a impetração de novo habeas corpus em caráter 
substitutivo escamoteia o instituto recursal próprio, em manifesta 
burla do preceito constitucional. Igualmente, contra o improvimento 
de recurso ordinário contra a denegação do habeas corpus pelo 
Superior Tribunal de Justiça, não cabe novo writ ao Supremo 
Tribunal Federal, o que implicaria retorno à fase anterior. 
Precedente da Primeira Turma desta Suprema Corte. [...]. (STF, HC 
n. 113890, Rel. Min. ROSA WEBER, Primeira Turma, julg. em 
3/12/2013, DJ 28/2/2014).

Assim, de início, incabível o presente habeas corpus substitutivo de recurso. 

Todavia, em homenagem ao princípio da ampla defesa, passa-se ao exame da insurgência, 

para verificar a existência de eventual constrangimento ilegal passível de ser sanado pela 

concessão da ordem, de ofício.

Busca-se, em síntese, no presente writ a revogação da prisão cautelar do 

paciente denunciado por associação criminosa, porte de arma de fogo e tráfico de drogas. 

Contudo, o pleito não merece prosperar.

A privação antecipada da liberdade do cidadão acusado de crime reveste-se 

de caráter excepcional em nosso ordenamento jurídico (art. 5º, LXI, LXV e LXVI, da CF). 

Assim, a medida, embora possível, deve estar embasada em decisão judicial fundamentada 

Documento: 1556579 - Inteiro Teor do Acórdão - Site certificado - DJe: 02/12/2016 Página  6 de 4



 
 

 

(art. 93, IX, da CF), que demonstre a existência da prova da materialidade do crime e a 

presença de indícios suficientes da autoria, bem como a ocorrência de um ou mais 

pressupostos do artigo 312 do Código de Processo Penal, que assim dispõe: 

A prisão preventiva poderá ser decretada como garantia da ordem 
pública, da ordem econômica, por conveniência da instrução 
criminal, ou para assegurar a aplicação da lei penal, quando 
houver prova da existência do crime e indício suficiente de autoria.

Quanto aos pressupostos/requisitos da prisão preventiva, colhem-se estas 

lições do Professor Guilherme de Souza Nucci:

Entende-se pela expressão [garantia da ordem pública] a 
necessidade de se manter a ordem na sociedade, que, como regra, é 
abalada pela prática de um delito. Se este for grave, de particular 
repercussão, com reflexos negativos e traumáticos na vida de 
muitos, propiciando àqueles que tomam conhecimento da sua 
realização um forte sentimento de impunidade e de insegurança, 
cabe ao Judiciário determinar o recolhimento do agente.

[A conveniência da instrução processual] é motivo resultante da 
garantia da existência do devido processo legal, no seu aspecto 
procedimental. A conveniência de todo processo é realização da 
instrução criminal de maneira lisa, equilibrada e imparcial, na 
busca da verdade real, interesse maior não somente da acusação, 
mas, sobretudo, do réu. Diante disso, abalos provocados pela 
atuação do acusado, [...] a fuga deliberada do local do crime, [...] 
dentre outras. 

Asseguração da aplicação da lei penal: significa garantir a 
finalidade útil do processo, que é proporcionar ao Estado o 
exercício do seu direito de punir, aplicando a sanção devida a 
quem é considerado autor de infração penal NUCCI, Guilherme de 
Souza. Código de Processo Penal Comentado. 13 ed. Rio de Janeiro: 
Forense: 2014, p. 699, 708 e 710).

Exige-se, ainda, na linha perfilhada pela jurisprudência dominante deste 

Superior Tribunal de Justiça e do Supremo Tribunal Federal, que prisão cautelar esteja 

pautada em motivação concreta, sendo vedadas considerações abstratas sobre a gravidade do 

crime.

Nesse contexto, o Tribunal de origem ao manter o decreto de prisão 

preventiva do recorrente, assim dispôs (e-STJ fls. 20/30)
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De fato, o e. Magistrado a quo justificou a necessidade da custodia 
provisória no próprio despacho, aduzindo que "as acusações são 
graves e a existência de condições pessoais favoráveis não ilidem a 
possibilidade do decreto preventivo, quando presentes os requisitos 
legais para a medida. As investigações revelaram que o acusado 
Valmir contatou Adilson para transportar indivíduos que foram 
baleados cm troca de tiros com a Polícia Militar, ocorrência 
registrada no B.O. 1369/2016. Referidos indivíduos estavam 
fortemente armados com fuzis e outros armamento de grosso calibre 
e faziam uso de colete balístico, com forte suspeita de participação 
de roubos a bancos. 
Valmir indicou aos investigadores o local onde foi prestado o 
socorro médico, residência do acusado Alexandre. E cediço que as 
ações do crime organizado são de alta gravidade e de resultados 
catastróficos. Inclusive conseguem infiltrar 'células' em órgãos dos 
governos (como no caso do denunciado Alexandre), viabilizando a 
obtenção de informações e privilégios que possam servir de apoio e 
progresso para essas organizações criminosas. Portanto não se 
trata de condutas que violam uma determinada pessoa, e sim, bens e 
valores difusos ou coletivos" (g.f), lembrando ainda que "as 
condutas imputadas representam devastadora intranqüilidade para 
a sociedade, risco efetivo à integridade física das pessoas e 
comprometimento da segurança, de sorte a colocar em risco a 
garantia da ordem pública". Fundamentação mais que suficiente 
para a decretação da prisão preventiva, não se pode imputar ao 
MM. Juiz qualquer desrespeito ao princípio constitucional da 
presunção de inocência ou de desatenção às alegadas condições 
favoráveis do paciente, o qual, registra-se, possui antecedentes 
criminais.

Destarte, a prisão preventiva foi justificadamente decretada, e as 
razões de convencimento do d. Magistrado permanecem válidas, 
não se constatando o alegado constrangimento ilegal. (grifo do 
original)

Como visto, o decreto de prisão cautelar encontra-se devidamente 

fundamentado, tal qual exige a legislação vigente. Foram regularmente tecidos argumentos 

idôneos e suficientes ao cárcere provisório do paciente para garantir a ordem pública. 

Ressalte-se que a denúncia relata que o paciente, juntamente com outros indivíduos, na 

qualidade de integrante de organização criminosa, participava de qualquer forma para a guarda 

e ocultação de carregador de calibre .380; vários cartuchos de calibre 7.62, de uso restrito; 7 

papelotes de maconha, outros petrechos para o tráfico; além de contar com esquema 
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clandestino para prestação de serviços médicos aos seus integrantes. Nessa linha, confira-se o 

seguinte julgado:

RECURSO  EM  HABEAS  CORPUS. ORGANIZAÇÃO CRIMINOSA 
(ART. 2º, §§ 2º e 4º,  IV,  DA  LEI  N. 12.850/2013). PRISÃO 
PREVENTIVA. FUNDAMENTAÇÃO CONCRETA.  
PERICULOSIDADE  DO  AGENTE.  PARTICIPAÇÃO  EM 
ORGANIZAÇÃO CRIMINOSA. NECESSIDADE DE GARANTIA DA 
ORDEM PÚBLICA E DE ASSEGURAR A APLICAÇÃO DA LEI 
PENAL. CONDIÇÕES PESSOAIS FAVORÁVEIS. IRRELEVÂNCIA. 
EXCESSO  DE  PRAZO.  INOCORRÊNCIA.  DELITO  COMPLEXO. 
PLURALIDADE DE RÉUS.  AUSÊNCIA DE DESÍDIA DO 
MAGISTRADO. INAPLICABILIDADE DE MEDIDA CAUTELAR   
ALTERNATIVA.   CONSTRANGIMENTO  ILEGAL  NÃO  
EVIDENCIADO. RECURSO DESPROVIDO.

1. Em vista da natureza excepcional da prisão preventiva, somente 
se verifica  a  possibilidade  da  sua imposição quando evidenciado, 
de forma  fundamentada  e  com base em dados concretos, o 
preenchimento dos  pressupostos  e  requisitos  previstos no art. 312 
do Código de Processo   Penal  -  CPP.  Devendo,  ainda,  ser  
mantida  a  prisão antecipada  apenas  quando  não  for  possível a 
aplicação de medida cautelar diversa, nos termos do previsto no 
art. 319 do CPP.

No  caso  dos autos, a prisão preventiva foi adequadamente 
motivada, tendo   sido   demonstrada,  com  base  em  elementos  
concretos,  a periculosidade do agente, participante de 
organização criminosa, que ainda  é aliada a uma conhecida 
facção criminosa que coordena não só o  tráfico  de  drogas, mas 
diversos outros delitos no Estado, o que demonstra risco ao meio 
social, recomendando a sua custódia cautelar para  garantia  da 
ordem pública e para assegurar a aplicação da lei penal.

2.  É  entendimento do Superior Tribunal de Justiça que as 
condições favoráveis  do  paciente,  por  si  sós, não impedem a 
manutenção da prisão cautelar quando devidamente fundamentada.

3.  Não  se  verifica excesso de prazo na formação da culpa quando 
o processo  segue  regular  tramitação, sendo que o maior prazo 
para o julgamento  decorre  da complexidade do feito, posto que se 
trata de apuração  de  delito  complexo, com pluralidade de réus, 
organização criminosa,  com  interceptações  telefônicas, bem como 
pelo fato dos réus serem de diferentes cidades.

Recurso  em habeas corpus desprovido. (RHC 73.554/SP, Rel. 
Ministro JOEL ILAN PACIORNIK, Quinta Turma, DJe 14/10/2016)
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No caso, o decisum precedente demonstra a necessidade da medida 

extrema, destacando, também,  dados da vida pregressa do paciente, notadamente por já 

possuir antecedentes criminais. A prisão preventiva, portanto, mostra-se indispensável para 

conter a reiteração na prática de crimes e garantir a ordem pública. 

Com efeito, a persistência do agente na prática criminosa justifica a 

interferência estatal com a decretação da prisão preventiva, nos termos do art. 312 do CPP, 

porquanto esse comportamento revela uma periculosidade acentuada e compromete a ordem 

pública. Nesse sentido, os seguinte precedentes do Supremo Tribunal Federal e desta Corte:

Habeas corpus. Ação penal. Quadrilha. Crimes de extorsão 
mediante sequestro. Prisão preventiva decretada com base nos 3 
(três) requisitos do art. 312 do Código de Processo Penal. Prática 
anterior, pela quadrilha, de diversos crimes da mesma natureza. 
Necessidade de manutenção da custódia cautelar visando, 
principalmente, à garantia da ordem pública (precedente citado: 
HC nº 82.149/SC). Existência de indícios robustos da participação 
do paciente na quadrilha, o qual, na condição de policial, vinha 
passando informações privilegiadas ao grupo, às quais teve acesso 
em decorrência do seu cargo. Prisão preventiva mantida. Alegação 
de excesso de prazo não conhecida, pois a questão não foi levada à 
apreciação do Superior Tribunal de Justiça, não tendo sido sequer 
objeto do writ impetrado perante o Tribunal estadual. Habeas 
corpus conhecido em parte e, nessa parte, indeferido. (HC n. 
82.137, Rel. Ministra ELLEN GRACIE, Primeira Turma, julgado em 
29/10/2002, DJU 13/12/2002).

PROCESSUAL PENAL. HABEAS CORPUS SUBSTITUTIVO DE 
RECURSO ORDINÁRIO. INADEQUAÇÃO. TRÁFICO DE DROGAS 
E POSSE IRREGULAR DE ARMA DE FOGO. PRISÃO 
PREVENTIVA. CIRCUNSTÂNCIAS DO FLAGRANTE. OBJETOS 
APREENDIDOS. REITERAÇÃO DELITIVA. NECESSIDADE DE 
GARANTIA DA ORDEM PÚBLICA. CONSTRANGIMENTO ILEGAL 
NÃO CARACTERIZADO. HABEAS CORPUS NÃO CONHECIDO.

1. Esta Corte e o Supremo Tribunal Federal pacificaram orientação 
no sentido de que não cabe habeas corpus substitutivo do recurso 
legalmente previsto para a hipótese, impondo-se o não 
conhecimento da impetração, salvo quando constatada a existência 
de flagrante ilegalidade no ato judicial impugnado.

2. Havendo prova da existência do crime e indícios suficientes de 
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autoria, a prisão preventiva, nos termos do art. 312 do Código de 
Processo Penal, poderá ser decretada para garantia da ordem 
pública, da ordem econômica, por conveniência da instrução 
criminal ou para assegurar a aplicação da lei penal.

3. No caso dos autos, com o paciente foram apreendidos 22 pinos 
de cocaína, um revólver, três cartuchos intactos e uma balança de 
precisão, o que justifica sua prisão preventiva, consoante 
entendimento consolidado desta Corte, no sentido de que a 
quantidade, a natureza ou a diversidade dos entorpecentes, aliados 
aos demais objetos apreendidos e às circunstâncias do flagrante, 
servem de fundamento ao decreto preventivo.

4. Ademais, o paciente ostenta antecedentes criminais, o que 
também autoriza sua segregação cautelar para garantia da ordem 
pública, como forma de evitar a reiteração delitiva.

5. Habeas corpus não conhecido. (HC 337.883/SP, Rel. Ministro 
RIBEIRO DANTAS, Quinta Turma, DJe 08/11/2016 - grifo nosso)

PROCESSUAL  PENAL  E  PENAL. HABEAS CORPUS. PRISÃO 
PREVENTIVA. FURTO QUALIFICADO  TENTADO. 
FUNDAMENTAÇÃO CONCRETA. ILEGALIDADE. AUSÊNCIA. 
HABEAS CORPUS DENEGADO.

1.  Apresentada  fundamentação  concreta para a decretação da 
prisão preventiva,  evidenciada na periculosidade do acusado 
consistente na existência  de  antecedentes  criminais,  não  há  que  
se  falar em ilegalidade a justificar a concessão da ordem de 
habeas corpus.

2.  Inviável  a consideração da fração de redução da pena em caso 
de condenação face à não consumação do delito para aferir o 
atendimento do  requisito  objetivo  previsto  no  artigo  313,  I  
(pena máxima superior  a  4  anos)  pois  se  considera  
exclusivamente a pena em abstrato que para o furto qualificado é 
de 2 a 8 anos.

3. Habeas corpus denegado. (HC 363.884/SP, Rel. Ministro NEFI 
CORDEIRO, Sexta Turma, DJe 03/10/2016)

Dessa forma, demonstrado o periculum libertatis necessário à preservação 

da prisão cautelar, não há que se falar em ausência dos requisitos para a sua decretação, 

motivo pelo qual entendo que deve ser mantida a segregação do paciente.

Registre-se, ademais, que eventuais condições subjetivas favoráveis ao 

recorrente, tais como primariedade, residência fixa e ocupação lícita, por si sós, não obstam a 
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segregação cautelar, quando presentes os requisitos legais para a decretação da prisão 

preventiva. Neste sentido:

PROCESSUAL PENAL. RECURSO ORDINÁRIO EM HABEAS 
CORPUS. HOMICÍDIO (ART. 121, § 2º, II E IV DO CÓDIGO 
PENAL). ALEGADA AUSÊNCIA DE FUNDAMENTAÇÃO DO 
DECRETO PRISIONAL. MODUS OPERANDI. FUGA DO DISTRITO 
DA CULPA. PERICULOSIDADE. AMEAÇA A TESTEMUNHAS. 
SEGREGAÇÃO CAUTELAR DEVIDAMENTE FUNDAMENTADA NA 
GARANTIA DA ORDEM PÚBLICA, CONVENIÊNCIA DA 
INSTRUÇÃO CRIMINAL E PARA ASSEGURAR A APLICAÇÃO DA 
LEI PENAL. RECURSO ORDINÁRIO CONHECIDO E 
DESPROVIDO.

[...] II - No caso, o decreto prisional encontra-se devidamente 
fundamentado em dados concretos extraídos dos autos, os quais 
evidenciam que a liberdade do ora recorrente acarretaria risco à 
aplicação da lei penal, notadamente se considerado o modus 
operandi utilizado para a prática, em tese, do delito, atirando na 
vítima na presença de várias pessoas, além do risco à conveniência 
da instrução criminal (ameaça à testemunha). Ademais, o 
recorrente, após a prática delituosa, empreendeu fuga, 
permanecendo foragido por mais de 5 (cinco) anos (precedentes).

III - As condições pessoais favoráveis, tais como ocupação lícita e 
residência fixa, entre outras, não têm o condão de, por si sós, 
garantirem ao recorrente a revogação da prisão preventiva se há 
nos autos elementos hábeis a recomendar a manutenção de sua 
custódia cautelar, o que se verifica na hipótese dos autos.

Recurso ordinário desprovido. (RHC 53.927/RJ, Rel. Ministro FELIX 
FISCHER, Quinta Turma, julgado em 5/3/2015, DJe 17/3/2015)

De outro vértice, depreende-se que as medidas cautelares diversas da 

segregação cautelar não se mostram satisfatórias, pois não surtiriam o efeito almejado para a 

proteção da ordem pública. Em caso semelhante, já concluí assim: 

PROCESSUAL PENAL. RECURSO ORDINÁRIO EM HABEAS 
CORPUS. TRÁFICO DE ENTORPECENTES. AUSÊNCIA DE 
FUNDAMENTAÇÃO DO DECRETO PRISIONAL. INOCORRÊNCIA. 
GRAVIDADE CONCRETA DA CONDUTA. PERICULOSIDADE. 
SEGREGAÇÃO CAUTELAR DEVIDAMENTE FUNDAMENTADA 
PARA A GARANTIA DA ORDEM PÚBLICA. APLICAÇÃO DAS 
MEDIDAS CAUTELARES DO ART. 319 DO CPP. 
INVIABILIDADE. RECURSO ORDINÁRIO CONHECIDO E NÃO 
PROVIDO.
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1. Sabe-se que a prisão cautelar é medida excepcional que só deve 
ser decretada quando devidamente amparada pelos requisitos 
legais, em observância ao princípio constitucional da não 
culpabilidade, sob pena de antecipação da pena a ser cumprida 
quando da eventual condenação.

2. É certo que a gravidade abstrata do delito de tráfico de drogas 
não serve de fundamento para a negativa do benefício da liberdade 
provisória, tendo em vista a declaração de inconstitucionalidade de 
parte do art. 44 da Lei n. 11.343/2006 pelo Supremo Tribunal  
Federal.

3. Na hipótese, é necessário verificar que a decisão do Magistrado 
de primeiro grau e o acórdão recorrido encontram-se 
fundamentados na garantia da ordem pública, considerando a 
razoável quantidade e o tipo da droga apreendida - 4 pedras e uma 
porção de crack, totalizando 21,94 gramas de droga -, além de 
pequena quantia em dinheiro encontrada com o acusado, oriunda 
da venda de uma das pedras, circunstâncias que apontam para a 
gravidade da conduta perpetrada e a periculosidade social do 
recorrente. Prática delituosa reconhecida e reiterada. Registros 
criminais.

4. As condições subjetivas favoráveis do recorrente, tais como 
primariedade, bons antecedentes, residência fixa e trabalho lícito, 
por si sós, não obstam a segregação cautelar, quando presentes os 
requisitos legais para a decretação da prisão preventiva.

5. Mostra-se indevida a aplicação de medidas cautelares diversas 
da prisão, quando a segregação encontra-se fundada na gravidade 
efetiva do delito e na periculosidade social do recorrente, bem 
demonstradas no caso dos autos, e que levam à conclusão pela sua 
insuficiência para acautelar a ordem pública da reprodução de 
fatos criminosos.

5. Recurso improvido. (RHC-58.367/RJ, de minha relatoria, Quinta 
Turma, j. em 23/6/2015, por unanimidade, DJ de 29/6/2015) – (grifei).

Por fim, anota-se que o Tribunal de origem indeferiu o pedido de conversão 

da prisão preventiva em prisão domiciliar ante a não comprovação da debilidade do paciente, 

o que não pode ser revisto na estreita via do habeas corpus.

Diante disso, não conheço do habeas corpus.

É como voto.

Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA 
Relator
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Exmo. Sr. Ministro FELIX FISCHER

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. HUGO GUEIROS BERNARDES FILHO

Secretário
Me. MARCELO PEREIRA CRUVINEL

AUTUAÇÃO
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ASSUNTO: DIREITO PROCESSUAL PENAL - Prisão Preventiva
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Certifico que a egrégia QUINTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na sessão 
realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, não conheceu do pedido."
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Documento: 1556579 - Inteiro Teor do Acórdão - Site certificado - DJe: 02/12/2016 Página  14 de 4


